
ATIVO Nota 2019 2018 PASSIVO Nota 2019 2018
CIRCULANTE CIRCULANTE Nota 2019 2018 2019 2018

3 758.529,65 493.713,10 Fornecedores 1.650,00 1.650,00 RECEITAS 196.464,58 186.886,84
-22.730,96 - Cheques a Compensar - 26.085,64 Patrocinios e Convênios 427.500,00 424.969,10

2.573,86 2.068,67 Tárifas Públicas a Pagar - 2.554,09 Registros 596.987,11 539.982,10 Depreciação 60.398,53 46.416,98
4 30.402,11 27.925,87 Impostos e Contribuições 23.780,82 12.624,49 1.526.397,10 1.553.404,54 256.863,11 233.303,82

- 240,00 Obrigações Trabalhistas 6 18.731,73 11.941,29
17.000,00 17.000,00 Outras Obrigações 34.315,83 42.460,37

- - Provisão de Folha 8.606,29 11.049,40 - 500.000,00
23.019,33 23.019,33 149.784,16 - Outros Créditos 22.730,96 120.996,00

3.552.472,20 2.550.884,21 3.018.355,74 Crédito Funcionários -505,19 110,18
4.361.266,19 563.966,97 236.868,83 108.365,28 DESPESAS Impostos a Recuperar -2.476,24 -26.027,88

NÃO CIRCULANTE NÃO CIRCULANTE Técnicas com Futebol 9 -808.667,90 -999.655,34 Outos Adiantamentos 240,00 -240,00
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO EXIGIVEL A LONGO PRAZO Administrativas 10 -1.552.488,21 -1.397.292,85 Almoxarifado - 34.528,99
Depósitos Judiciais 78.769,72 78.769,72 Parcelamento INSS 7 181.902,61 201.223,27 - -299.034,21 Débitos Fiscais a Incorrer -3.552.472,20 -

78.769,72 78.769,72 Débitos Fiscais a Pagar 8 3.552.472,20 - Fornecedores - 1.650,00
PERMANENTE 3.734.374,81 201.223,27 Tributárias -5.613,38 -5.893,87 Cheques Compensar -26.085,64 8.531,11
Imobilizado Liquido 5 204.879,62 144.059,17 PATRIMÔNIO SOCIAL Indedutíveis - -222.415,81 Tárifas públicas a pagar -2.554,09 2.554,09

204.879,62 144.059,17 Patrimônio Social 244.686,81 244.686,81 Impostos e Contribuições 11.156,33 5.890,16
Ajuste Valor Patrimonial -461.168,97 -461.168,97 -2.366.769,49 -2.924.292,08 Obrigações trabalhistas 6.790,44 -16.896,34

693.689,47 393.308,52 RESULTADOS FINANCEIROS 11 Outras obrigações -8.144,54 28.960,37
Despesas Financeiras -31.263,54 -24.140,97 Provisão de Folha -2.443,11 -48.138,15

12 196.464,58 300.380,95 Receitas Financeiras 43.613,40 116.964,15 149.784,16
12.349,86 92.823,18

673.671,89 477.207,31 Parcelamentos -19.320,66 -33.378,44
Débitos Fiscais a Pagar 3.552.472,20 -

TOTAL DO ATIVO 4.644.915,53 786.795,86 TOTAL DO PASSIVO 4.644.915,53 786.795,86 196.464,58 186.886,84 129.172,42 78.540,09

Imobilzado -121.218,98 -10.969,97
Investimento/Consórcio - 99.527,59

-121.218,98 88.557,62
Saldo em 31/12/2017 193.773,35 438.460,16
Ajuste de Valor Patrimonial -148.139,69 -148.138,69
Superávit Acumulado dos exercícios - - AVP Exercícios Anteriores - -148.139,69
Superávit do exercícios 186.886,84 186.887,84 - -148.139,69
Saldo em 31/12/2018 232.520,50 477.207,31
Ajuste de Valor Patrimonial - - 264.816,55 252.261,84
Superávit Acumulado dos exercícios - -
Superávit do exercícios 196.464,58 196.464,58 Inicio do Período 493.713,10 241.451,26
Saldo em 31/12/2019 428.985,08 673.671,89 Final do Período 758.529,65 493.713,10
3. Caixa e Equivalentes de Caoxa 6. Obrigações Trabalhistas

2019 2018 2019 2018 2019 2018
Caixa - - 23.103,66 20.627,42 INSS 14.178,64 8.227,94
Fundo Fixo 77,08 853,79 7.298,45 7.298,45 FGTS 1.514,68 674,94
Bancos - - 30.402,11 27.925,87 3.038,41 3.038,41
Aplicações Financeiras 758.452,57 492.859,31

758.529,65 493.713,10 18.731,73 11.941,29
7. Parcelamento INSS

5. Imobilizado 2019 2018
Bens Reavaliados 2019 2018 INSS 181.902,61 201.223,27
Terreno 10.909,09 10.909,09 181.902,61 201.223,27
Edificação 155.228,20 155.228,20 8. Débitos Fiscais
Máquinas e Equipamentos 166.418,34 156.105,34 2019 2018
Veiculos 149.009,98 64.700,00 3.552.472,20 -
Móveis e Utensilios 135.700,66 109.104,66
Equipamentos e Processamentos de Dados 8.382,04 8.382,04 3.552.472,20 -
(-) Depreciação -420.768,69 -360.370,16
Liquido de Imobilizado 204.879,62 144.059,17

9. Despesas Técnicas com Futebol
2019 2018

617.945,28 349.407,18

30.301,37 50.334,10

160.421,25 599.904,06

808.667,90 999.645,34

10. Despesas Administrativas
2019

Gerais e Administrativas (a) 898.361,05
654.127,16

1.552.488,21

11. Resultados Financeiros Liquidos 12. Do Resultado do Período

RECEITAS FINANCEIRAS 2018
Rendimentos Aplicação Financeira 88.904,04
Descontos Obtidos 583,61
Recuperação de Despesas 27.476,50

116.964,15
DESPESAS FINANCEIRAS
Tárifas Bancárias -14.429,27
Juros Passivos -6.248,47
IOF e IOC -90,36
IRRF -3.372,87

-24.140,97

RESULTADO FINANCEIRO 92.823,18

Demonstração do Resultado do Exercício em 31 de dezembro 

2019 e 2018 (em reais)

Auditor Independente 
Mauro José Ferreira Campos

CRC-PE 015.139/O-7

As despesas técnicas com futebol são compostas pelos seguintes grupos:

Serviços Profi. 

PJ/Terceiros (b)

Arbitragem e 

Pessoal de Apoio 

(a)

Gerais com 

Futebol (c)

Parecer do Conselho Fiscal - Srs. Membros da Assembleia Geral da FEDERAÇÃO PARAIBANA DE FUTEBOL. O Conselho Fiscal da FEDERAÇÃO PARAIBANA DE

FUTEBOL, no desempenho de suas competências legais e estatutárias, examinou as demonstrações contábeis relativas ao exercício social encerrado em 31 de

dezembro de 2019. Este conselho recebeu por meio eletrônico regularmente durante o ano-calendário de 2019 e examinou os balancetes e documentos da

Entidade, comprovando a lisura e autenticidade de sua escrituração contábil. Com bases nas análises procedidas, bem como no parecer dos auditores

independentes, o Conselho Fiscal é de opinião que as demonstrações contábeis do exercício findo em 31/12/2019, estão em condições adequadas de serem

encaminhadas à Assembleia Geral para a devida aprovação. Mateus Nunes Morais, Filipe Gaudêncio Medeiros e Zuleide Ribeiro Gama Lira Lucena.

(a) Arbitragem e Pessoal de Apoio - Correspondem as despesas gerais referentes as partidas estaduais e nacionais; 
(b) Serviços Profissionais PJ / Terceiros - Correspondem as despesas referentes aos serviços profissionais, tais como: avaliações físicas, serviços médicos, serviços 

de tecnologia, além de outros prestadores de serviços; 
(c) Gerais com futebol - Correspondem as despesas gerais referente ao futebol.

1. Contexto Operacional - A FEDERAÇÃO PARAIBANA DE FUTEBOL, CNPJ: 08.952.616/0001-74 fundada em

15/02/1974, é uma entidade estadual de administração do desporto, de direito privado, sem fins lucrativos,

de finalidades desportivas, com personalidade jurídica e patrimônio próprio, gozando nos termos do artigo

217, inciso I, da Constituição Federal, de autonomia administrativa, quanto a sua organização e

funcionamento e se rege pelas normas legais no País, adotando as regras desportivas vigentes. Principais 

Objetivos: Dirigir o futebol no Estado da Paraíba, incentivando sua difusão e aperfeiçoamento, e ajudando

suas entidades filiadas de práticas desportivas no encontro da autossuficiência; Promover a organização e

realização de campeonatos, torneios e competições de futebol; Incrementar a cultura física, intelectual,

moral e cívica dos desportistas, especialmente da juventude; Contribuir para o progresso material e técnico

das entidades de práticas desportiva filiadas, que constituem a base da organização desportiva nacional;

Promover campanhas educacionais principalmente para a juventude, incentivando, por meio de trabalhos

promocionais ou outro qualquer meio possível, o futebol como espetáculo; Criar e participar, de forma

direta, conjuntamente com órgãos oficiais e/ou não governamental, na elaboração de projetos que busquem

instituir escolas de futebol em favor da comunidade carente; Produzir, implementar e desenvolver sua

atividade e/ou de seus filiados, através de convênios e parcerias com quaisquer entidades, públicas ou

privadas, quando viável, podendo receber numerários e recursos em geral. 2. Resumo das Principais Práticas

Contábeis - O conjunto das Demonstrações Contábeis relativas ao exercício encerrado na data de

31/12/2019, ora apresentadas, comparativamente com as Demonstrações relativas ao exercício findo em

31/12/2018, foi oportunamente submetido à apreciação da Diretoria, do conselho Fiscal e da Assembleia

Geral de Clubes, sendo aprovado em 28/04/2020 por decisão unânime sem restrições; As demonstrações

financeiras foram elaboradas com base nas práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os

pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e

as disposições contidas na legislação societária (Lei nº. 9615/98 – Artigo 46-A). As políticas contábeis

significativas adotadas pela Entidade estão descritas nas notas explicativas especificas, relacionadas aos

itens apresentados. Aquelas aplicáveis, de modo geral, em diferentes aspectos das demonstrações

financeiras, estão descritas a seguir. 2.1 Reconhecimento de Receitas, Despesas e Custos - As receitas,

custos e despesas das operações são reconhecidos em conformidade com o regime contábil de

competência. 2.2 Caixa e Equivalentes de Caixa - Os equivalentes de caixa compreendem os saldos de

numerários em caixa, em conta de deposito bancários e as aplicações financeiras de liquidez imediata,

sendo representadas por certificados de depósitos bancários e fundos de investimentos de natureza

conservadora que registram o montante dos recursos destinados à remuneração financeira do capital em

disponibilidade, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data de encerramento do exercício, deduzidos

quando o caso, das provisões e retenções. 2.3 Ativos e Passivos Circulantes e Não Circulantes - Os ativos e

passivos classificados como circulantes quando realizáveis ou exigíveis dentro do período dos doze meses

seguintes. Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos montantes que serão

liquidados, considerando a data de cada balanço, incluindo juros provisionados e variações monetárias ou

cambiais, apropriadas de acordo com as condições contratuais. 2.4 Imobilizado - O imobilizado da FPF-

Federação Paraibana de Futebol é demonstrada pelo custo de aquisição, liquido das respectivas

depreciações acumuladas, calculadas pelo método linear com base na vida útil econômica estimada dos

bens, as taxas mencionadas na nota. 2.5 Julgamentos, estimativas e premissas Contábeis - O processo de

elaboração das demonstrações financeiras em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil

requer que a Administração faça uso de julgamentos, estimativas e premissas que afetam os valores de

receitas, despesas, ativos e passivos apresentados nas demonstrações contábeis e suas notas explicativas.

Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem vida útil econômica e o valor residual do

imobilizado, determinação do valor recuperável de ativos, registro de provisões, valor justo dos

instrumentos financeiros, dentre outros. O uso de estimativas e julgamento é complexo e considera diversas

premissas e projeções futuras e, por isso, a liquidação das transações pode resultar em valores diferentes

das estimativas. A Administração revisa suas estimativas e premissas anualmente.
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4. Impostos a Recuperar

INSS Retido
Arena Retido

TAXA DE 

DEPRECIAÇÃO

Demonstração das Mutações do Patrimônio Liquido em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (em 

reais)

-

Demonstração do Fluxo de Caixa em 31 de dezembro de 2019 

e 2018 (em reais)

Contador
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras da FPF – Federação Paraibana de Futebol (“Entidade”)

que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do

resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos do caixa para o exercício findo naquela data,

assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, as

demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a

posição patrimonial e financeira da Federação Paraibana de Futebol em 31 de dezembro de 2019, o

desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com

as práticas contábeis adotadas no Brasil; Responsabilidade da Administração e da Governança pelas

Demonstrações Financeiras - A administração da Entidade é responsável pela elaboração e adequada

apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,

assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de

demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade

de a Federação continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua

continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras a não

ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma

alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Entidade

são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo da elaboração das demonstrações

financeiras; Responsabilidade do Auditor Independente pela Auditoria das Demonstrações Financeiras -

Nossa responsabilidade é de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em

nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas

requerem o cumprimento de exigências éticas pelo auditor e que a auditoria seja planejada e executada com

o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção

relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidencia a

respeito dos valores e das divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos

selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevantes

nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de

risco, o auditor considera os controles internos relevantes para elaboração e adequada apresentação das

demonstrações financeiras da Entidade para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados

nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da

Entidade. Uma auditoria inclui também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a

razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação

das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidencia da auditoria é suficiente

e apropriada para fundamentar nossa opinião. Avaliamos a apresentação feral, a estrutura e o conteúdo das

demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as

correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior - Apresentado para fins de comparação foram

por nós auditados. João Pessoa, 21 de abril de 2020. 

-1,30
-6.900,87

-31.263,54

12.349,86

Presidente

2.660,89
4.108,21

43.613,40

-11.460,63
-12.900,74

2019
36.844,30

1.397.292,85

As despesas administrativas são compostas pelos seguintes grupos: 

2018
1.052.590,65

Esses valores são referentes ao Auto de Infração

da Receita Federal do Brasil, mediante o

Processo nº 14751-720.218/2019-14, sobre a

Contribuição Previdenciária Empresa (R$

3.244.238,16) e Contribuição Previdenciária

Segurado (R$ 308.234,04).

244.686,81

Serviços Profissionais PJ / 

Terceiros (b)

Antônio Carlos Miranda de Souza

20%
10%

No exercício de 2019, a Federação Paraibana de Futebol, obteve um superávit

de R$ 196.464,58 (cento e noventa e seis mil, quatrocentos e sessenta e quatro

reais e cinquenta e oito centavos). Esse valor está guardado aguardando o

recurso do processo nº 14751-720.218/2019-14, podendo ser mudando ou

modificado em 2020, conforme está descrito na nota explicativa nº 8.

Michelle Ramalho Cardoso

344.702,20

(a) Gerais e Administrativas - Correspondem as despesas gerais referentes à

administração predial,  utilidades, serviços gerais das áreas de apoio. 

(b) Serviços Profissionais PJ / Terceiros - Correspondem as despesas referentes

aos serviços profissionais, tais como: assessoria contábil, assessoria jurídica,

autônomos e serviços de tecnologia da informação.


